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V O T O

O SENHOR MINISTRO LUIZ FUX (RELATOR): A presente irresignação

não  merece  prosperar.  Em  que  pese  os  argumentos  expendidos  no

agravo, resta evidenciado das razões recursais que a parte agravante não

trouxe nenhuma alegação capaz de infirmar a decisão hostilizada, razão

pela qual esta deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Tal  como  consignei,  a  reclamação,  por  expressa  determinação

constitucional, destina-se a preservar a competência desta Suprema Corte

e a garantir a autoridade de suas decisões,  ex vi  do artigo 102, inciso I,

alínea l, além de salvaguardar a estrita observância de preceito constante

em enunciado de Súmula Vinculante, nos termos do artigo 103-A, § 3º,

ambos da Constituição Federal. 

Nada  obstante  já  encontrasse  previsão  na  legislação  anterior,  a

reclamação adquiriu especial relevo no atual Código de Processo Civil,

enquanto meio assecuratório da observância da jurisprudência vinculante

dos  Tribunais  Superiores  e  no  afã  da  criação  de  um  sistema  de

precedentes no processo civil brasileiro. Nesse sentido, o Código passou a

prever,  além  das  hipóteses  diretamente  depreendidas  do  texto

constitucional  (art.  988,  I,  II  e  III),  o  cabimento  da  reclamação para  a

garantia da  “observância de acórdão proferido em julgamento de incidente de

resolução de demandas repetitivas ou de incidente de assunção de competência”

(artigo 988, IV). 

Embora tenha sistematizado a  disciplina jurídica da reclamação e

ampliado em alguma medida seu âmbito de aplicação, o novo diploma

processual  não  alterou  a  natureza  eminentemente      excepcional  do

instituto.  Deveras,  a  excepcionalidade  no  manejo  da  reclamação  é

depreendida a todo tempo da redação do novo CPC, seja pela vedação de

sua utilização como sucedâneo de ação rescisória (art. 988, §5º, I), seja pela

exigência  de prévio esgotamento das  instâncias  ordinárias,  no caso de

reclamação  fundada  na  inobservância  de  tese  fixada  em  recurso
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extraordinário com repercussão geral reconhecida (art. 988, §5º, II). 

A propósito,  a  jurisprudência desta Suprema Corte fixou diversas

condições  para  a  utilização  da  via  reclamatória,  de  sorte  a  manter  a

logicidade do sistema recursal previsto no CPC e evitar o desvirtuamento

do  objetivo  precípuo  do  Código,  de  racionalização  e  diminuição  da

litigiosidade em massa pela criação do microssistema de julgamento de

casos repetitivos. Afirma-se, destarte, por exemplo, (i) a inviabilidade da

reclamação  para  o  revolvimento  de  fatos  e  provas  adjacentes  aos

processos de origem, (ii) a necessidade de existência de estrita aderência

entre a decisão reclamada e o conteúdo do paradigma invocado e (iii) a

necessidade de demonstração de teratologia na aplicação de tese firmada

sob a sistemática da repercussão geral.  Neste sentido, cito os seguintes

precedentes  da  Primeira  Turma  da  Corte:  Rcl  50.238  AgR,  Primeira

Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe 24/05/2022; Rcl 54.159 AgR, Primeira

Turma,  Rel.  Min.  Roberto  Barroso,  DJe  15/09/2022;  Rcl  54.142  AgR,

Primeira Turma, Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJe 23/08/2022.

À  luz  destas  premissas,  verifiquei  que  a  reclamação  teve  como

fundamento  principal  a  alegada  má-aplicação  do  Tema  784  da

Repercussão Geral. Com efeito, a tese de repercussão geral fixada no RE

837.311 quanto ao direito subjetivo à nomeação do candidato aprovado

em  concurso  público,  exsurge  nas  seguintes  hipóteses:  (i) quando  a

aprovação  ocorrer  dentro  do  número  de  vagas  dentro  do  edital;  (ii)

quando houver preterição na nomeação por não observância da ordem de

classificação;  (iii) quando  surgirem  novas  vagas,  ou  for  aberto  novo

concurso durante a validade do certame anterior, e ocorrer a preterição de

candidatos de forma arbitrária e imotivada por parte da administração

pública.

Consoante  já  destacado  na  decisão  agravada,  a  leitura  dos  autos

revela que o conteúdo da decisão ora reclamada não destoa daquilo que

ficou decidido no recurso paradigma. Isso porque o acórdão proferido
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pelo Tribunal Superior do Trabalho assentou expressamente que houve

preterição  dos  candidatos  aprovados  no  concurso  em  razão  da

contratação  de  empregados  temporários,  aplicando ao caso concreto  a

exceção  prevista  na  tese  firmada  no  Tema  784  da  repercussão  geral,

consoante se extrai dos seguintes excertos do acórdão reclamado (doc. 34,

p. 4): 

“Ante a relevância do entendimento acima, cumpre esclarecer

que  o  caso  dos  autos,  diversamente  do  alegado  pala  parte,

amolda-se à ressalva consignada na tese objetiva assentada,

pois  os  fundamentos  exarados  no  acórdão  do  Tribunal  Regional

evidenciam a preterição arbitrária e imotivada de candidatos

aprovados  no  cadastro  de  reserva,  haja  vista  o  comportamento

adotado  pelo  Ente  Público,  qual  seja,  a  contratação  de  serviços

terceirizados temporários para o preenchimento de vagas que

deveriam ser ocupadas por candidatos aprovados em concurso

público ainda válido”.

À luz deste contexto fático, cuja revisão não se revela possível no

âmbito da via reclamatória,  vislumbra-se correta a decisão impugnada

ou, ao menos, não se revela qualquer teratologia. Saliente-se no ponto ser

pacífica  a  jurisprudência  deste  STF  no  sentido  de  que  a  reclamação

fundada em má-aplicação de tese fixada sob a sistemática da repercussão

geral demanda a demonstração de teratologia na aplicação do paradigma,

haja vista  competir  precipuamente aos tribunais locais  a aplicação das

decisões  vinculantes  dos  tribunais  superiores  aos  casos  concretos.

Destarte,  não  tendo  sido  demonstrada  qualquer  teratologia  no  caso

concreto, a presente reclamação não merece prosperar. Nesse sentido: 

“Agravo regimental na reclamação. Negativa de seguimento de

recurso extraordinário pelo tribunal de origem com fundamento na

sistemática  da  repercussão  geral.  Reclamação  constitucional.
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Sucedâneo  recursal.  Ação  manifestamente  infundada.  Multa  por

litigância de má-fé. Agravo regimental não provido. 

1.  Ausente a demonstração de teratologia da decisão da

Corte de origem em que se aplica entendimento do STF firmado

de acordo com a sistemática da repercussão geral,  bem como

improcedentes  as  razões  para  a  superação  dos  precedentes

obrigatórios.

2.  Não  subsiste  o  agravo  regimental  quando  inexiste  ataque

específico aos fundamentos do pronunciamento monocrático tido por

merecedor  de  reforma  (art.  317,  §  1º,  RISTF),  o  que  justifica  a

incidência da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC.

3.  Agravo  regimental  não  provido,  com aplicação  de  multa.”

(Reclamação  28.283-AgR,  Rel.  Min.  Dias  Toffoli,  Segunda

Turma, DJe de 17/11/2017, grifei)

“AGRAVO  INTERNO  NA  RECLAMAÇÃO.  APLICAÇÃO

DE TESE FIRMADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

SOB  O  RITO  DA  REPERCUSSÃO  GERAL.  DECISÃO

TERATOLÓGICA NÃO CONSTATADA. PRECEDENTES. 

1. As instâncias de origem detêm competência para debruçar-se

sobre  as  causas  individualmente  consideradas  a  fim  de  aplicar  as

orientações  desta  CORTE,  firmadas  em sede  de  repercussão  geral,

conforme leitura integrada do art. 1.030, I e II, e § 2º, do CPC/2015.

2. O emissor do ato reclamado fez a correta leitura dos autos

para os fins de incidência da tese jurídica extraída do precedente, de

maneira que não se antevê situação decisória teratogênica, já que

o teor da matéria decidida por esta CORTE guarda estrita pertinência

com o ato reclamado.

3.  Agravo  interno  a  que  se  NEGA  PROVIMENTO.”

(Reclamação  28.338-AgR,  Rel.  Min.  Alexandre  de  Moraes,

Primeira Turma, DJe de 14/11/2017, grifei)

“DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSTITUCIONAL.

AGRAVO REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO. REPERCUSSÃO

GERAL.  PRECLUSÃO  DA  MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.

AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA DA DECISÃO RECLAMADA.
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DESCABIMENTO DA VIA PARA ALEGAÇÃO DE AFRONTA A

DIREITO OBJETIVO. 

1.  Não cabe  recurso extraordinário  contra decisão do STJ em

recurso especial para alegar questão nascida no segundo grau.

2. Ausência de teratologia da decisão que negou trâmite a

recurso extraordinário com base no tema 339 da repercussão geral.

3. Não cabe reclamação por afronta a direito objetivo.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.” (Reclamação

23.923-AgR, Rel. Min. Roberto Barroso, Primeira Turma, DJe de

09/11/2016, grifei)

Saliente-se, ademais, que a alegação da parte agravante de que não

houve preterição arbitrária e imotivada por parte da Administração, ao

argumento de que a contratação de temporários não se deu nas vagas

destinadas aos empregados públicos, não pode ser analisada no presente

feito, por demandar revolvimento do conjunto-fático probatório adjacente

ao processo de origem, o que não se admite na via estreita da reclamação.

Nesse sentido: 

“Agravo  regimental  em  reclamação.  Alegação  de  afronta  à

Súmula Vinculante nº 52. Sucedâneo recursal. Reexame do conjunto

fático-probatório.  Ônus  da  prova.  Inviabilidade  em  sede  de

reclamação. Agravo regimental não provido com aplicação de multa.

1. A reclamação não pode ser utilizada como sucedâneo de recurso ou

de ações judiciais em geral, tampouco para reanálise de fatos e provas

(Súmula  nº  279/STF).  Precedentes.  2.  Agravo  regimental  não

provido,  com condenação da parte ao pagamento de 5% (cinco por

cento)  do  valor  da  causa,  a  título  de  multa  processual,  conforme

previsto no art. 1.021, § 4º, do CPC/15”. (Rcl 51.635 AgR, Primeira

Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe 05/05/2022).

Ressalte-se,  por fim,  que o fato  de ser  possível  a  terceirização de

serviços,  inclusive  para  atividades  finalísticas,  conforme decidido  pela

Corte no julgamento da ADPF 324, não permite a preterição imotivada de
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candidatos em cadastro de reserva para preenchimento dessas vagas. 

 Ex  positis,  NEGO  PROVIMENTO  ao  agravo,  a  fim de  que  seja

mantida a decisão recorrida. 

É como voto. 
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